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APRESENTAÇÃO

No âmbito da presente obra é relevante destacar que a preocupação com a 
formação de professores é antiga. E que a concepção e as finalidades da formação 
continuada de professores no Brasil foram mudando ao longo do tempo.

É pertinente afirmar que as políticas educacionais voltadas à formação continuada 
de professores, são fundamentais e possuem um potencial significativo quando se 
trata da promoção da melhoria da qualidade da aprendizagem dos alunos. 

Deste modo, os artigos deste volume no geral apresentam alguns aspectos 
legais advindos da Constituição Federal de 1988, da Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional de 1996, do Plano Nacional de Educação, da Resolução CNE/
CP n.º 01/2002 que institui as Diretrizes Nacionais para a formação de professores e 
Portaria Ministerial n.º 1.403/2003 que cria a Rede Nacional de Formação Continuada 
de Professores de Educação Básica.

Na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional nº 9.394/96 (a mais utilizada 
nos artigos) os artigos 61, 62, 63, 64, 65 e 66 tratam da formação dos profissionais da 
educação e o artigo 67 sobre a sua valorização. 

Os saberes do professor também é um tema abordado e de todos os saberes, o 
saber da experiência se destaca, uma vez que ele é aprendido na prática, na vivência 
reflexiva do trabalho cotidiano e nos embates com os problemas vividos nos processos 
das práticas refletidas. Esse conhecimento é unido à ação didática, é prática e teoria 
ao mesmo tempo. É o que define o professor como autor da sua prática, mediada 
pelas relações com seus educandos, constrói saberes e redimensiona a teoria.

Marcia Aparecida Alferes
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SOBRE O PROCESSO HISTÓRICO DA EDUCAÇÃO NO BRASIL: 
UM OLHAR PARA A FORMAÇÃO DE PROFESSORES E A 

CONSTRUÇÃO DE UMA IDENTIDADE DOCENTE AUTÔNOMA

CAPÍTULO 25

Augusta Teresa Barbosa Severino 
Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita 

Filho” – Campus Bauru

Renata Cristina Geromel Meneghetti
Universidade de São Paulo – Campus São Carlos

RESUMO: Este artigo tem por objetivo analisar, 
dentro da história da educação no Brasil, algumas 
tendências pedagógicas que se destacaram 
e que culminaram no entendimento que se 
construiu acerca da formação de professores, 
tanto inicial quanto continuada, e da questão 
da identidade docente autônoma frente aos 
programas de ensino impostos pelos governos. 
Neste trabalho, o assunto foi analisado por meio 
de estudo bibliográfico, revisão teórica sobre o 
tema. Este estudo teórico permitiu que fossem 
evidenciados pontos importantes sobre a 
atuação do professor hoje, tais como: utilização 
de material didático, dificuldades conceituais 
e formação continuada. Com isso, propomos 
uma reflexão sobre a necessidade de se 
repensar os cursos de formação de professores 
que, de certa maneira, ainda não contribuem 
efetivamente para que o professor tenha 
uma autonomia real, no sentido do domínio 
conceitual e metodológico, para o trabalho, em 
especial, com a Matemática. 
PALAVRAS-CHAVE: História da educação no 
Brasil. Formação de professores. Identidade 

Docente. Autonomia Real.

ABSTRACT: This article aims to analyze, 
within the history of education in Brazil, some 
pedagogical trends that have stood out and 
culminated in the understanding that was built 
about teacher training, both initial and continued, 
and the question of the autonomous teacher 
identity front education programs imposed 
by governments. In this work, the subject 
was analyzed by means of a bibliographical 
study, theoretical revision on the theme. This 
theoretical study allowed to highlight important 
points about the teacher’s performance today, 
such as: use of didactic material, conceptual 
difficulties and continuous training. With this, we 
propose a reflection on the need to rethink the 
courses of teacher training that, in a way, do not 
yet effectively contribute to the teacher having a 
real autonomy, in the sense of conceptual and 
methodological domain, for work, in special, 
with Mathematics.
KEYWORDS: History of education in Brazil. 
Teacher training. Teacher Identity. Real 
Autonomy.

1 | 	INTRODUÇÃO 

Este artigo é um recorte da dissertação 
de mestrado intitulada “O projeto EMAI: uma 
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análise sobre seus pressupostos políticos, filosóficos e pedagógicos e a questão da 
autonomia”, cujo objetivo geral foi discutir sobre a questão da autonomia de professores 
que, atendendo ao projeto proposto pelo governo do Estado de São Paulo para o 
trabalho com a Matemática, utilizavam o material EMAI (Educação Matemática nos 
Anos Iniciais do Ensino Fundamental) em suas aulas, tanto para o estudo do professor 
em reuniões de trabalho pedagógico quanto para o trabalho com os alunos, que 
recebem no início do ano letivo duas apostilas, contendo todas as atividades proposta 
divididas para os dois semestres. (SEVERINO, 2016).

A formação dos professores que atuam nos anos iniciais circunda especificamente 
na área da Pedagogia, podendo ser ampliada com cursos e especializações. A partir 
desse fato, têm sido evidenciados pontos falhos dessa formação do pedagogo no 
que se refere especificamente à Matemática, objeto central deste estudo, que não lhe 
permitiram um domínio claro dos conceitos matemáticos para o ensino.

No caso específico da Matemática, mesmo cursando disciplinas como Fundamentos 
e Metodologia do Ensino de Matemática, não há tempo suficiente para a constituição 
de um grande repertório de saberes conceituais, epistemológicos e pedagógicos 
sobre essa área do conhecimento (NACARATO, 2013, p 30).

O déficit na formação do pedagogo para o trabalho com a Matemática está marcado 
pela dificuldade de compreensão e explanação dos conceitos básicos específicos das 
séries iniciais e que, por isso, culminam na dependência “cega” ao material didático. 
E isso, muitas vezes, cria um ciclo de repúdio à Matemática a partir dos professores, 
passando para os alunos e assim sucessivamente até que a aprendizagem deixe de 
existir.Para Gomes (2002):

A crença na ideia de uma matemática dogmática apresentada pela maioria dos 
alunos do curso de Pedagogia, acaba se constituindo num obstáculo epistemológico 
e este, por sua vez, estimula o surgimento de um outro obstáculo: o didático. Como 
consequência, o próprio professor pode tornar-se um obstáculo na formação 
matemática de seus alunos (p. 19).  

Por meio dessas reflexões acerca do trabalho com a Matemática nos Anos Iniciais 
é que se estruturou a necessidade desse artigo como um alicerce teórico que abarca a 
questão do processo histórico e sua ligação com a questão da autonomia do professor 
dos anos iniciais, assumindo um modo de pensar que supera a ingenuidade e vê no 
professor uma das fontes da mudança. Na verdade, entende que para a mudança 
o professor precisa de uma formação que lhe dê suporte reflexivo para a prática e 
para a construção de uma identidade docente autônoma, num cenário educacional 
de desconstrução da identidade em favor da obediência aos comandos, teóricos e 
metodológicos dos projetos impostos que são distantes da realidade de cada escola. 
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2 | 	PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

A investigação se deu por meio de estudo bibliográfico, evidenciando pontos 
referentes à história da educação no Brasil, à formação de professores e à questão 
identidade docente autônoma.

O ponto de partida para a elaboração do tópico foram os aspectos relevantes 
da história da educação no Brasil, apresentando algumas tendências pedagógicas 
que alicerçaram a educação no país de modo geral, em seus diferentes aspectos: 
formação de professores, prática pedagógica e a questão da autonomia docente frente 
às imposições de programas e materiais didáticos do governo, como, por exemplo, o 
projeto EMAI que foi analisado na dissertação de mestrado da qual foi retirado esse 
recorte.

Esse projeto foi implantado na rede estadual de São Paulo em 2013 para o 
trabalho nos Anos Iniciais com a Matemática, visando atender alunos do 1º ao 5º ano 
e subsidiando os professores em três aspectos: currículo, formação de professores 
e avaliação. Na verdade, é um projeto que funciona como base para estudo dos 
professores que discutem e verificam os procedimentos de resolução das atividades 
nos estudos comandados pela Coordenadora Pedagógica da unidade (SEVERINO, 
2016).

Assim, o levantamento historiográfico foi feito a partir de um olhar analítico e 
crítico, mesmo que modo superficial na construção desse recorte, na busca de 
informações que qualificassem os questionamentos que foram desenrolando-se por 
meio das elaborações e revisões textuais na construção dos pontos centrais da carreira 
docente: formação e prática pedagógica desse professor que não domina os conceitos 
básicos do ensino das diferentes disciplinas do currículo, em especial da Matemática, 
e que dependem do material didático como, na maioria das vezes, o único recurso 
para o trabalho em sala de aula.

3 | 	O PROCESSO HISTÓRICO DA EDUCAÇÃO NO BRASIL: ALGUMAS 

TENDÊNCIAS PEDAGÓGICAS, FORMAÇÃO DE PROFESSORES E A PRÁTICA 

PEDAGÓGICA

Para o breve delinear desse processo histórico da educação no Brasil e o 
desenrolar das tendências pedagógicas foram apontadas algumas tendências que 
abarcam e sustentam a prática pedagógica no decorrer da história. Desse modo, 
a primeira tendência evidenciada aqui é a tradicional que foi se delineando a partir 
das práticas jesuíticas para catequização indígena e da missão de convertê-los ao 
catolicismo. Sendo mais fortemente marcada com a publicação o Ratio Studiorum, um 
documento inspirado no padrão europeu de educação que enfatizava o controle da 
educação na colônia: cultura, língua, religião e costumes europeus (SAVIANI, 2008).
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Para Loss (2016), o processo de colonização do Brasil se deu para possibilitar 
a exploração do país, como estratégia econômica, sendo, portanto, necessário um 
processo de aculturação, de domesticação dos povos indígenas para que cedessem 
espaço aos colonizadores.

Com a criação dos primeiros colégios a imposição de tradições estrangeiras por 
meio de professores (padres jesuítas) que tinham, em sua formação, a absorção de 
conceitos e procedimentos de ensino como verdades absolutas, se deu de maneira 
mais intensa desde a primeira infância. Esses colégios utilizavam o modo parisiense de 
ensino que era composto por três aspectos básicos: a divisão dos alunos em classes, 
a realização de exercícios escolares e o incentivo ao trabalho escolar.

A organização das classes dava-se pela reunião de alunos aproximadamente 
da mesma idade e com o mesmo nível de instrução aos quais se ministrava um 
programa previamente fixado composto por um conjunto de conhecimentos 
proporcionais ao nível dos alunos, sendo cada classe regida por um professor. Os 
exercícios escolares tinham como objetivo mobilizar, no processo de aprendizagem, 
as faculdades do aluno [...] (SAVIANI, 2008, p. 52).

Assim, foram sendo sistematizadas as regras dos colégios para uniformização 
do ensino, através de programas já fixados pelo governo, que consistia basicamente 
na repetição da lição, da premiação aos acertos e castigo aos erros. Entretanto, firma-
se aí uma ampla divisão entre o ensino dos filhos dos colonos e dos indígenas, sendo 
os professores um instrumento de imposição da ideologia dominante.

No decorrer desse período houveram alguns avanços na educação, como o 
Alvará de 28 de junho de 1759, que determinou “[...] o fechamento dos colégios jesuítas 
introduzindo-se as aulas régias a serem mantidas pela Coroa” (SAVIANI, 2008, p. 82), 
mas havia dificuldade de encontrar professores capacitados, sendo, somente em 1772, 
uma modificação mais efetiva na instrução pública até a universidade e o investimento 
em salário dos profissionais da educação, sendo, portanto, necessário um incentivo 
maior na formação dos professores.

Com a vinda da família real para o Brasil em 1808, o Brasil passou por uma nova 
fase nas ideias pedagógicas oriundas do pombalismo, de base liberal e laica. E, essas 
ideias intensificaram-se ainda mais com a Independência em 1822, já que haveria a 
necessidade de um sistema educacional que gerenciasse a instrução pública no país.

Por Decreto baixado em 3 de junho de 1823, Dom Pedro I convocou a Assembleia 
Nacional Constituinte e Legislativa. No discurso de inauguração e instalação dos 
trabalhos da Assembleia Constituinte, o imperador destacou a necessidade de 
uma legislação especial sobre instrução pública (SAVIANI, 2008, p. 119).

Entretanto, não há mudança efetiva no modo como se processava o ensino, que 
continuava de modo tradicional e mecânico. Em 1854, as propostas de Couto Ferraz 
ganharam força no cenário educacional brasileiro e versavam sobre a obrigatoriedade 
do ensino para todas as crianças livres e a continuidade do segundo grau. O ensino 
teria como foco: a leitura, escrita e gramática, na instrução moral e religiosa e, para 
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a matemática especificamente, seria o ensino da aritmética e o sistema de pesos 
e medidas de cada município (SAVIANI, 2008). A formação dos professores nesse 
período acontecia nas Escolas Normais.

Com a reforma Leôncio de Carvalho de 1879 fala-se pela primeira vez sobre 
o ensino intuitivo, como uma primeira tentativa de afastar-se do método tradicional, 
baseado nas lições de coisas, ou seja, na manipulação de materiais concretos, de 
materiais didáticos como suporte físico essencial para professores e alunos. Para 
Valente (2012) esse ensino intuitivo, no que se refere especificamente à Matemática 
levava em conta a Lição de Coisas.

Assim, cada número, tratado inicialmente de modo oral, será gravado nas mentes 
infantis, associando-o sempre às coisas. As coisas darão lições sobre os números. 
Na nova vaga pedagógica do ensino intuitivo número continua sendo indicador 
de quantidade, do mesmo modo que em tempos anteriores, caracterizados como 
sendo de uma pedagogia tradicional. Mas, esse indicador de quantidades, na nova 
pedagogia intuitiva deve ser ensinado logo de início, na contagem de coisas da 
vida cotidiana. E elas têm que ter natureza que toque os sentidos do aprendiz: uma 
quantidade a ser sentida (p. 1422).

Entretanto, essa ampliação na visão do ensino e da aprendizagem, não promoveu 
uma transformação efetiva. Na verdade, a educação continuou um caos absoluto, 
mesmo com a tentativa, em 1890, da criação das “escolas modelo” anexas às escolas 
normais de formação de professores. Isso, porque, o ensino continuava elitizado e não 
se discutia a questão da educação da população pobre do país.

Foi somente em 1920, com Sampaio Dória, que se cogitou a possibilidade de 
resolver o problema do analfabetismo no Brasil, dando às crianças mais pobres uma 
chance de estudar.

Esse processo alterou a instrução pública em vários aspectos como a ampliação de 
rede de escolas; o aparelhamento técnico-administrativo; a melhoria das condições 
de funcionamento; a reformulação curricular; o início da profissionalização do 
magistério; a reorientação das práticas de ensino; e, mais para o final da década, a 
penetração do ideário escolanovista (SAVIANI, 2008, p. 175-177).

Observa-se aí uma referência à profissionalização do magistério e uma possível 
reorientação das práticas de ensino a partir dos ideais escolanovistas, que acabaram 
incorporando o ensino intuitivo. Os mais radicais, inclusive, formaram partidos 
socialistas que propunham uma separação radical entre igreja e escola, exigindo uma 
educação para todos, desde a alfabetização até a formação profissional.

Foi por volta de 1930, com a criação do Ministério da Educação e da Saúde, 
que as mudanças foram mais efetivas. Em 1932, com a publicação do “Manifesto 
dos Pioneiros da Educação Nova” há uma ênfase maior nos ideais da Escola Nova, 
contrários ao ensino tradicional; e especificamente a ênfase na formação dos 
professores em nível universitário.

Se a escola tradicional mantinha o indivíduo na sua autonomia isolada e estéril, a 
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nova educação, embora pragmaticamente voltada para os indivíduos e não para as 
classes, fundando-se sobre o princípio da vinculação da escola com o meio social, 
forma para a cooperação e solidariedade entre os homens (SAVIANI, 2008, p. 244).

Com essa nova proposta a escola torna-se o meio de ligação entre o indivíduo 
que aprenderá virtudes e moral; e o meio social. A garantia desse ensino será de 
responsabilidade do Estado e a criança será o centro do processo de ensino e 
aprendizagem com foco no processo espontâneo de acordo com a individualidade 
biológica e psicológica da cada criança.

Entre 1942 e 1946, o então ministro Gustavo Capanema empreendeu esforços 
para instituir uma nova estrutura educacional que abarcasse principalmente a formação 
técnica, por isso criou o SENAI, o SENAC, o Ensino Agrícola, o Ensino Comercial e 
o Ensino Industrial, apontando novamente para a necessidade da união com a Igreja 
Católica e seu ensino tradicional.

Nesse momento histórico, ainda surgem três tendências pedagógicas: a 
primeira denominada “liberal-idealista”, representada por Júlio de Mesquita Filho, 
que apresentava a educação moral como princípio básico da constituição do homem; 
a segunda denominada “liberal-pragmatista”, representada por Anísio Teixeira, que 
apresentava o movimento da Escola Nova como foco principal; e a terceira denominada 
“tendência socialista”, representada por Florestan Fernandes, que apresentava a busca 
pela compreensão da educação como fonte de mudança a partir dos condicionantes 
sociais. E, foi a terceira tendência que mais aproximou as discussões do cenário 
educacional ao povo brasileiro (SAVIANI, 2008).

Na década de 1960, Paulo Freire trouxe para as discussões a pedagogia 
progressista, a partir da educação de jovens e adultos, fortalecendo ainda mais o 
movimento em defesa de uma educação pública e de qualidade para o povo, trazendo 
à tona a necessidade de melhor formação para os professores. Foi com a publicação 
da primeira Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, publicada em 1961, que 
ampliou-se ainda mais essas discussões.

O governo passou a incentivar a formação de jovens e adultos, entretanto, isso 
gerou uma contradição ideológica entre a intenção do governo de obter mais eleitores e 
a luta pela liberdade de pensamento e pela elevação cultural das massas trabalhadoras. 
Para Freire (1987) haveria uma contradição se por acaso os opressores defendessem 
e praticassem uma educação libertadora. Desse modo, a prática pedagógica está, em 
qualquer tempo, imbricada de ideologia e a ideologia só existe de sujeito para sujeitos, 
sendo o homem, portanto, um ser ideológico e a história um sistema em movimento 
impulsionado pela luta de classes.

A partir de 1970 surgem as tendências críticas de educação, como a “crítico-
reprodutivista”, representada por Pierre Bourdieu, Jean-Claude Passeron, Louis 
Althusser, Christian Baudelot e Roger Establet, que trataram de pontuar a educação a 
partir dos condicionantes sociais e econômicos, colocando a escola como reprodutora 
das condições socioeconômicas do país. Essa tendência auxiliou na resistência 
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ao autoritarismo, na crítica ao tecnicismo e certa autonomia frente às relações de 
imposição, porém não avançou em termos educacionais e na questão da formação 
de professores, pois foi uma crítica que não apresentou mudanças efetivas (SAVIANI, 
2008).

Nesse sentido, as contribuições de Paulo Freire foram mais efetivas, pois este 
propunha uma educação revolucionária.

[...] a ser praticada pela liderança revolucionária se faz com intencionalidade. 
Educador e educandos (liderança e massas), cointencionados à realidade, se 
encontram numa tarefa em que ambos são sujeitos no ato, não só de desvelá-la 
e, assim, criticamente conhecê-la, mas também no de recriar este conhecimento 
(FREIRE, 1987, p. 37).

Nessa vertente crítica, apresenta-se ao cenário educacional brasileiro a 
pedagogia “crítico-social dos conteúdos” de inspiração marxista, representada por 
José Carlos Libâneo, que aponta para a democratização da escola pública e para 
a difusão dos conteúdos ligados à realidade social, mas, para tanto, o professor 
precisaria necessariamente dominar os conteúdos, os conceitos e a metodologia de 
ensino, já que um depende do outro para que seja uma educação de qualidade.

A “pedagogia histórico-crítica”, representada por Dermeval Saviani, também 
traz a ênfase nos conteúdos e na reflexão acerca da sociedade, da luta de classes 
e da inspiração marxista como fonte crítica de conhecimento. Baseada na psicologia 
histórico-cultural de Vygotsky caracteriza-se por trabalhar por uma sociedade 
democrática, por meio de uma educação política. Sendo que, o professor exerce um 
papel fundamental na formação crítica do indivíduo (SAVIANI, 2008).

O cenário educacional atual é profundamente marcado por essas tendências que 
sustentam o que se entende por formação de professores e sua atuação como ponto 
essencial de ligação entre indivíduo e sociedade. Assim, após essa breve explanação 
acerca desses contextos históricos e políticos, seguem algumas considerações 
referentes especificamente à formação de professores na tentativa de construção de 
uma identidade docente autônoma diante das imposições ideológicas referentes ao 
ensino e a aprendizagem.

3.1. Formação de professores e a construção de uma identidade docente 
autônoma

A partir dessas reflexões sobre a história da educação no Brasil vão delineando-
se aspectos referentes à construção histórica de uma formação deficitária dos 
professores das séries iniciais, impedindo que ensino e aprendizagem efetivos. Para a 
Matemática, em especial, observa-se um grande problema na formação do Pedagogo: 
a insuficiência de compreensão conceitual e metodológica. “Isso justifica, muitas vezes, 
que a própria opção pelo curso seja determinada pela inexistência de matemática em 
sua grade curricular” (GOMES, 2002, p. 364-365).
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Torna-se, portanto, fundamental que os cursos de Pedagogia hoje sejam revistos 
e que os cursos de formação continuada possam atuar como uma evolução na prática 
e na reflexão sobre o contexto social, político e filosófico por parte do professor. A 
adaptação a este mundo profundamente tecnológico e científico impõe para a escola 
e para o professor um novo desafio: se adequar ao tempo e ainda trabalhar com os 
conteúdos historicamente acumulados. Esse enfrentamento constante recai sobre o 
fato de que nem a escola e nem os professores estão preparados para o desafio de 
formar os alunos para a participação efetiva na sociedade.

É imprescindível que a construção da identidade docente seja cotidiana, em 
parceria com a formação continuada. Ou seja, mediante momentos de estudo e reflexão 
que privilegiem o conhecimento do conceito e das possibilidades metodológicas de 
desenvolvimento dele. 

O objetivo aqui não é apenas a crítica aos cursos de formação de professores, 
mas também evidenciar que é necessária uma transformação curricular que priorize 
a teoria e a prática, de modo simultâneo, na formação inicial. E para os professores 
já formados a possibilidade seria um investimento maior nos cursos de formação 
continuada que privilegiem a superação das lacunas deixadas por uma formação 
deficitária, em especial para a Matemática.

Assim, um curso de formação continuada que considere necessidades de 
autonomia do professor para a implementação de uma proposta de ensino que 
possa ser significativa para a comunidade em que a escola está inserida, precisa 
caracterizar os processos de socialização secundária que se dão no interior 
dessa escola, visando propiciar mecanismos nos quais esses processos ocorram 
segundo um movimento dialético, capaz de produzir uma identidade autônoma [...] 
(MONTEIRO, 2006, p. 70-71).

Entende-se, portanto, que existe a necessidade de uma proposta de ensino 
que seja significativa para aquela comunidade, para aquela escola determinada que 
acabam assumindo um projeto do governo, como no caso do projeto EMAI, que 
desconsidera a realidade e impõe um programa pronto que, na maioria das vezes, é 
ineficaz diante das necessidades de formação do professor e da turma. 

A formação continuada precisa ser um movimento dialético em que o 
professor que ensina torna-se o aprendiz, por meio de estratégias de raciocínio e de 
ampliação conceitual, em busca de uma autonomia real para ensinar e buscar novos 
conhecimentos, para um crescimento pessoal e profissional que culmine na construção 
de uma identidade docente autônoma e crítica frente às imposições cotidianas.

Para Martins (2002) o exercício da autonomia está diretamente relacionado à 
construção da democracia, portanto, é um direito real de decisão sobre aquilo que 
promoverá a continuidade dela. 

[...] a autonomia real passa ser um alicerce necessário aos professores para lutar 
por soluções para os problemas que envolvem o cenário educacional atual. Além 
disso, é necessária para a sensibilidade de se relacionar com os pares e com os 
alunos de modo a ampliar os conhecimentos e atitudes favoráveis à educação e à 
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prática social (SEVERINO, 2016, pp 103-104).

Para o professor, a autonomia está imbricada na construção da totalidade do 
fazer pedagógico, isto é, no planejamento, na execução e na avaliação das próprias 
atividades.

A autonomia a ser construída é aquela que pode transformar o professor de um mero 
prestador de serviço na escola para um profissional consciente, capaz de construir 
coletivamente um currículo e geri-lo de maneira democrática e responsável, visando 
ao desenvolvimento da sociedade da qual faz parte (MONTEIRO, 2006, p. 72).

Enfatiza-se aqui, portanto, uma autonomia que seja real, que possa transformar 
sua atuação profissional em um meio para a construção de uma prática consciente e 
crítica, uma vez que, uma formação deficitária apenas dá ao professor a sensação de 
autonomia e conduz a uma dependência cega ao material didático que, muitas vezes, 
apresenta conceitos errados.

Abaixo apresenta-se uma tabela, como um exemplo do déficit no conhecimento 
matemático dos alunos das séries iniciais, indicando os resultados, no ano de 2013, 
das crianças do 5º ano, de uma escola “X” do interior do Estado de São Paulo. Apesar 
de ser um exemplo isolado, mostra que a Matemática é uma dificuldade nessa escola 
em questão, mesmo com a utilização do projeto EMAI durante todo o ano de 2013.

	 Tabela 1 - Indicadores de desempenho (IDESP, 2013)
Fonte: http://saresp.fde.sp.gov.br/2013/#

	
Quando se compara o desempenho dos alunos em Matemática ao desempenho 

em Língua Portuguesa nessa avaliação externa (SARESP), fica claro que a Matemática 
ainda é a maior dificuldade dos alunos, pois para que se chegue à nota 10 ainda há um 
longo caminho a percorrer. Mesmo não sendo possível especificar as causas desses 
resultados insatisfatórios diante da totalidade que se espera das escolas brasileiras, 
fica evidente que existem dificuldades conceituais, ainda que haja apoio no projeto 
EMAI.

Na verdade, mesmo que o objetivo aqui não seja analisar os resultados das 
avaliações externas, mostrou-se importante evidenciar, como exemplo de tudo o que foi 
exposto, que o ensino da Matemática ainda é um entrave na educação, especialmente 
nas séries iniciais, não só daquela escola em si, mas de todo o Brasil, que vivenciam 
a implantação das diversas propostas do governo para o ensino.

Para Curi (2004, p. 20) nos cursos de formação de professores polivalentes 
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(pedagogos):

[...] salvo raras exceções, dá-se mais ênfase ao “saber ensinar” os conteúdos sem 
preocupação com a sua ampliação e aprofundamento; os cursos de formação 
de professores polivalentes geralmente caracterizam-se por não tratar ou tratar 
apenas superficialmente dos conhecimentos sobre os objetos de ensino com os 
quais o futuro professor irá trabalhar.

Há um domínio superficial dos conceitos e, portanto, uma participação, muitas 
vezes nula, do professor na elaboração e gestão do currículo escolar e esse seria 
um importante passo na construção da autonomia do professor, pois não seria, como 
afirma Monteiro (2006) uma simples lista de conteúdos, mas um projeto com objetivos 
claros que nortearia a prática dos educadores.

Na verdade, não há autonomia sem a clareza de seu significado e de sua 
importância para a constituição da identidade docente tão claramente excluída da 
constituição histórica do Brasil. É preciso que o professor entenda que não é o material 
didático que modificará a realidade educacional, mas sim a formação inicial aliada a 
formação continuada que darão a oportunidade de mudança efetiva e a possibilidade 
da construção de uma autonomia real do professor.

4 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS	

A construção desse recorte permitiu que fossem evidenciados aspectos 
relevantes para a reflexão acerca do contexto educacional atual no que se refere 
à formação de professores e a identidade docente autônoma a partir de um breve 
panorama histórico. Nesse sentido, entende-se que o professor precisa ter em sua 
formação saberes indispensáveis à prática pedagógica para que ele seja também um 
produtor de saber, como aquele que cria possibilidades de discussão e reflexão sobre 
os diferentes aspectos do cotidiano.

Nesse caminho é preciso que se estruture a prática pedagógica dentro de uma 
visão de educação que não privilegie somente o professor, como detentor do saber, 
como no ensino tradicional; nem o aluno como superior ao professor, como no ensino 
espontaneísta; mas sim que enfatize o saber do professor, o saber dos alunos, o 
conteúdo, a metodologia, os sentimentos envolvidos, todas as demandas de uma 
sociedade que se mostra excludente e alicerçada na capacidade de iniciativa para a 
resolução dos problemas apresentados e da percepção do todo.

Assim, é possível afirmar que uma visão simplista e limitada de educação não 
permite a reflexão crítica e criativa sobre o mundo, uma vez que colocam em segundo 
plano o ensino, em que o conhecimento cotidiano básico é colocado como superior 
ao conhecimento sistematizado e não como o ponto de partida para o trabalho em 
sala de aula. É fundamental, portanto, a reflexão acerca de todos os movimentos 
do processo educativo, ao passo que a formação do pedagogo atue para que ele 
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seja aquele que ensina, que domina os métodos, que entende as necessidades dos 
alunos e que luta por uma autonomia real dentro de sua identidade docente diante das 
imposições cotidianas.
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